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itreyÜf,5124o do Ceará, no uso de suas atribu ições legais, faz saber que à CâmaraMunicipal decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

EI

Art' ls Ficam estaberecidas, em cumprimento ao disposto noartigo L65' &2e' da constituição federal, no artigo 4'e dalei comple*.nir, 101/00,. Asdiretrizes orçamentárias do município para zoL4, compreendendo:

I-propriedades e metas da administração púbrica municipar;II- organização e estrutura dos orçamentos;
III- diretrizes gerais.para-a.elabo r'açãodos orçamentos do município e duas alterações.IV. disposições relativas á divida pública ,nrni.lpri; 

---
v. disposições rerativas as despesas do. municipiã .o, p"rroar e encargos sociais;vl. disposições sobre arteraçõós na regisraçao tiibutária ao Município;VII. disposições finais.

Parágrafo único. Integram esta lei os seguintes Anexos:I- de metas discais; e
II- de riscos fiscais.
III.

& 1o- os orçamentos municipais e respectivos contabirizações pelos métodos daspartidas dobradas, das contas do governo.e contas de gestão, obedecerão para fins deregistro' demonstrativo e consoliàação, além a" .oaigo, locai, as disposições da Leifederal " 4-320/64 e portarias da secietária do tesouro"Nacionar _srN.

I -Anexo I, especificação da receita;
II-adendo I, especificação dos elementos da despesa;
IV- Adendo IV, especificação da despesa;
v- Anexo v, crassificaçõ funcional- programática com código e estrutura;
VI- Quadros demonstrativos dos adendos V,VI,VII, VIII e XI.
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Art' 2" o plano plurial pâra o períodos de 2074 a z0t7 estabelece as prioridades e asmetas para o exercício de 2014.
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i: i'- - A.s rnetas constantes dos anexos desta lei terão precedência na alocação cle

i'içLrrsos nos orçamentos para o exercício de 2074, não se constituindo em lirnite à

irl'(-igiantação das despesas.

.\rt. i" - As receitas proprias e de órgãos, fundos, autarquias, inclusive as especiats.

l'unilações instituidas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas

pr-rbiicas e sociedade de economia mista, somente poderão ser programadas para

xtender as necessidades relativas ao custeio administrativo, operacional e de

investimento. inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento dc

1uros. encargos e amortização da dívida.

l,arágrafo irnico - Na destinação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo para

alei:dcr despesas com investimentos serão priorizadas as contrapartidas dos

financiamentos.

\rt. 4" - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará
.irr Firdt-'l' Legislatil'o, em atendimento ao disposto na Lei Federal n.' 432A164 e o .\

-i'' cir..i afi". 42 da Constituição Estadual, para exarne e deliberação da Câmara
\lunicipal. sendo, ainda, observado o prazo estabelecido na Lei Orgânica lvlunicipal,
:ierá constituído cle:

It.

11.

iII

l\/

terto de lei;
consolidação dos quadros orçamentarios;
arlexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, descriminado a receita
e a despesa na forma deÍinida nesta lei;
anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165.5", II, da

Cc':nstituiçào, na forma defrnida nesta lei, e

discrimin-ação da legislação da receita e da despesa. referente aos orÇamentos
flscais e da seguridade social.

da evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categorias
econômicas e seus desdobramentos em fbntes, discriminados cada impostri e

dernais receiias públicas de transferências e de arrecadaçâo direta e as nào

tributárias;
cia evoiução da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias
econômicas e grupos de despesa;

do resumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isoiada e

coniuntantente, por categoria econômica e origem dos recursos;

cl,: resumo das despesas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada

e conjuntarnente, por categoria econômica e origem dos recursos;

il;i receita e cla despesa, dos orçarnentos fiscais e da seguridade social, isolada

e coniuntamente, segundo categorias econômicas, conÍbrme anexL'') I da Lei

ri." 4.32[]161. de 1964. e suas alterações;

.' I - lntegrarào a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II
i-rcsle artigo. incluindo os comprovantes refbrenciados no art. 22. inciso lII. da L-ei n."
.-i.-110i6-t. de 17 de março de 1964. os seguintes demonstrativos:

Ii

III

IV





\ri. das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e

coniuntamente, de acordo com a classiÍicação constante do anexo ill, da Lei
n.'4.i20i64 e suas alterações:

1,'Íl tla-. despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e

coniuntamente, segundo o Poder do órgão, por grupo de despesas e Íbntes de
recursos:

\,'ll!. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social. isolada e

ccnjuntamente" segundo a Íunção. programa, subprograma e grupo de
despesa;

i.ri. dos recursos do Tesouro Municipal. diretamente arrecadados. nr)s

orçamentos fiscais e da seguridade social, por órgão;
X. da programação, reÍêrente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

nos termos do art. 272, da Constituição" ao nível de órgão, detalhando tbntes
e valores por categoria de programação;

§ l' - A mensagem que encaminhar o projeto de I-ei Orçamentária Anual conterá

[ - Itelato sucinto da conjuntu'a econômica do Município, baseada no cenário
nri,rcroeconôrnico para 20 1 4;

ll - f:stimativa da previsão da receita e estimativa da despesa.

it .lu - Pciderão acompanhar o projeto de Lei Orçamentiíria Anual. demonstrativos
i c' r'r tend o as se gui ntes inÍbrmações complementares :

i. Resultados correntes dos orçamentos fiscais e da seguridade social:
1l Recttrsos destinados ao ensino pré-escolar e ensino Í'undamental de forma a

caraoterizar o cumprirnento do disposto nos arts. 212 e, arÍ.60 do Ato das
i) i sposições Constitucionais Transitórias;

IlÍ. C.onsolirlação dos investirnentos programados nos orçamentos do Municipio,
por órgãos e unidade orçamentária, eliminada a duplicidade:

tY l)iscriminitção dos subprojetos em andamento, cuja execução frnanceira, ate
l0 cie junho de 2013, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado.
int'ormando o percentual de execução e custo total acima reltridos,
obsen,aclo o que estabelece o inciso 02, do art. 10 desta lei;

\' (,\bras ou serviços constantes da proposta orçamentária que tenham tictr sua
esecução intenompida há mais de dois anos. indicando subprojeto,sub-
atividade orçamentária correspondente, órgão, etapa em execução da obra.
custo total atualizado, custo para sua conciusão e ernpresa executora;

\/1. a memória de cálculo sucinta da estimativa de gastos com pessoal e encargos
sociais e com o pagamento de beneficios previdenciários, em caso cle

existência de regime próprio. para o exercício de 2014
\IIi. a memória de cálculo de estimativa das despesas com amortizaçáo e com

juros e encargos da dívida pública interna e/ou externa mobiliária municipal
em 2014. indicando as taxas de juros, os deságios e outros encal'gos:

VIil. o et'eito. por região. decorrente de isenções e de quaisquer outros beneÍicios
tributários. indicando, por tributo e por modalidade de beneÍicio contido na
legislação do tributo, a perda da receita que lhes possa ser atribuicla" bem
conlo os subsídios tinanceiros e creditícios concedidos por órgão ou entidacie
da admlnistração direta e indireta com os respectivos valores por especie de
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beneÍicio. em cumprimento ao disposto no art. 165. § 6o, da constituição
Federal:
o gasto com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executado nos
úitimos três anos. a execução provável em 2013 e o programado para 2014,
com a indicação da representatividade percentual do total em relação à
receita corrente líquida, nos termos do art. 38 do Ato das Disposições
Con stituc it'rnai s Transitórias;

{i 4" - Os valores constantes dos tlemonstrativos previstos no parágraÍb anterior serão
ç:iaLrorados a preços da proposta orçamentaria.

.\rt 5o - Para efeito do disposto no art. 4o desta lei, o Poder Legislativo. as
qecretárias de Governo, as administrações dos fundos especiais, as autarquias.
i'unclaçôes. árs empresas municipais e dernais administrações dos órgãos públicos
itrtuiicipais e colltas de gestões. encaminharão ate o dia 3l de julho de 2013. iio
r:,rÊão responsável pela elaboração do orçâmento municipal, suas respectivas
propostas orçamentária, para fins de exame técnico de viabilidade e consolidação.
sob pena de terem suas propostas fixadas com base nos atuais custos administrativos.

Pa,r".grafcr Unico - Existindo Procuradoria-Geral na estrutura organizacional clo
\f rrnicípitt. esta encarninhará à Diretoria de Orçamento, até 3l de iulho do co6ente
;illo. A relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciarios a serem incluídos na
Príiposta orçamentária de 2014 devidamente atualizados, confonne detenninaclo pelo
:ui. i0L). \\ lo, da Constifuição Federal, e discriminada por órgãos e grupos de

'.ies 
pcsas. especi licando :

I - núrrnero e data do ajuizamento da ação originaria;
ll - número do precatório;
ill - tipo da causa julgada;
i\' - data da autuação do precatório;
V - nome do beneticiário;
ll - ynl6y do precatório a ser pago;
Vli - data do trânsito em julgado: e

\rlll - número da vara ou comarca de origem.

,jlLt óq I'ara eÍbito desta Lei, entende-se por:

I : programa, o instrumento de organização da ação govemamental visando à
c:oncretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

II * atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de unl
t)1-{-)gran1.i. envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínu<r
.;: ilcn'nanente. das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de
gü\'ernc);

tit - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de unr
progranta. envolvendo um conjunto de operações, lin-ritadas no tempo. das quais
resrrlta um produto que concoÍTe para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
L:ci erno.



lv * operaçào especial, as despesas que não contribuem para a *anutenção.u;\i);il'rsiio ,Lr aperf-eiçoamento das ações de governo federai, das quais não resulta umLlrtldut., e nâo gera contraprestaçâo direta ,ãu u Á.-uJ" u"n. ou serviços;

v' '- subtítulo' o menor nível de categoria de programação, sendo utilizado.isirec i armente' para especifi car a rocarização fi sica oa àçao;

VI -' trnidade orçametrtária, o menor nível da classificação institucionai;

\ittr '- órgão orçamentário. o maiornível da classificação insritucional. que rempor íinalidade agrupar unidades orçamentárias;

vlll - concedente, o órgão ou a entidade da Administração pública Federal
'iireta ou indireta rêsponsávet pita transt-erência de recursos financeiros, inclusive osi'',rrcntcs iie descentralização «re créditos o.çu*entárior; 

"IX convenente, o órgão ou a entidade da Administração pública direta our;tr-iilcta dos qovernos federal, estaduais, municipaã o,.t ao Distrito Fecieral e aseaiidades privadas, coln os quais a Administraçao neaeral pactue a transÍêrência deic. ursos fl nanc-eiros 
"

sS lq As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas ,of]ririeto de Lei orçamentiíria de 2014. ,, .á.p.ctiva iei, bem como nos créditos;iiiicionais' por programas e respectivos projetos, atividades ou operações especiais eirspectivos subtít'üos, com indicação, quando fbr o caso, do produto, da unidade dernedida e da nreta Íisica.

s\ 2!r o produto e a unidade de medida a que se refere o § rn deste artigoili:ver:lo ser os meslnos especiÍicacios para cada açào constante do plano piurianual
jí11 4-.?í) 1 7

§ 3! cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade. o projeto ourr Iperação especial- deve identiÍjcar a Íunção e a subÍunção às quais se vi'cula.

"\ 
-i') ''\s atividades que possuem a mesma finalidade devem ser classiÍicatlas!':h i1111 ú.i't-l códigc. independentemente da *nidade executora.

§ -5t' A subfunção., nível de agregação imediatamente inferior à função, deverá
e r idenciar cada área. da. atuação governamental, mesmo que a atuação se ctêinc.iianre a transterência de recursos á entidade púbíi;o; privada.

;\r:t' 7! os orçamentos Fiscal.e da seguridade Social compreenderão o conjunto dasreceitas públicas bem.como das despisas dos Poderes do Município, seus fundos.orgãos' autarqttias, inclusive especiaii, e Í'undações lnstituida. . *onriáu.-f'.ro rroa..i':'tiriico' devendo a correspondente execução orçamentária e Íjnanceira, da receila e,,i:r ,Jesocsa. ser registrada na modalidade total.

\r'i' §" r )s orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa poru,jriadc orçametrtária. detalhacta por categoria de programação em seu menor nível.L-úrlr .ülâs respectivas dotações, especiÍicando a'esÀra orçamentária. o grupr: deItíliLlreza dc despesa, o identiÍicador de resulta<lo prirnário, a rnodalidade clei:ri.riicaÇào" o identificador de uso e a fonte de recursos.



§ ln A esfbra orçamentaria tem por finalidade identiÍicar se o orçamento éllscai ([-:), cla seguridade social (S).

§ 2t os Grupos de Natureza de Despesa - GND constituem agregação der-itlnctrtos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conÍ-onne:r ..cg,uir discriminados:

I _- pessoal e encargos sociais (GND I );

il ._ juros e encargos da dívida (GND 2);

ill -- outras despesas comentes (GND 3);

IV * investimentos (GND a);

v inversões financeiras, incruídas quaisquer despesas rerbrentes àconsrituiçào ou aumento de capital de empresas (GND 5); e

\11 - amorriTação da clívida (GND 6).

,,,, ,,*,§, n.A 
Reserva de Contingência, prevista no art. l9 desta Lei, será classificada

§ 4a A N{odalidade de Aplicação _ MA destina_se a indicar se os recursos:ril'iit,. apiicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentiírio ou. mediantedescentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos{-irç6insn1,ls Fiscal ou da Seguridade Sociai; ou 
e '- !

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esÍbras de

il;:lllr.reus 
órgãos, fundos ou entidades ou p". .riúroôs privaaar-..n, tn,

§ ,tt A especificação da modaridade de que trata este artigo observará, notrlinimo, o seguinte detalhamento: 
- -- '1*- 'rsrq wol! 4rrrBu uoservari 

.

[ - govemo estadual (MA 30);

Ii - adnrinistração municipal (MA 40);

ill - enridade privada sem f-ins lucrativos (MA 50);

IV - consórcios públicos (MA 7l);

v - execução orçamentária Deregada a consórcios púbricos (MA 72)
VI - aplicação direta (MA 90); e

:.,-- vII - 
,aplicação 

diretadecorrente de operação entre órgãos, fundos e entidadesrnresrantes dos orçamentos Fiscar e da s"gurauá. il;i r"rraa grl.

ss 6s o empeúo^da despesa não poderá ser realizado com modalidade deaplicação a definir(MA 99).

, ..' .,it! iiir:rduk'^
;ft.*'-*"v'-'"-- "- -- " '



§ 7o' Quando a operação a que se refere o inciso vI do § 5q deste artigo f-oritleutificada apenas na execução orçàmentária, antes da emissão àa nota de empenho.a u,idade orçamentária procederá à troca áa modalidade de ,pri.ufao ira Íbnnaprer.ista nesla Lei.

ts 8n' As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação:'Ügirndo as naturezas de receita, fontes a" .aauraos e parcelas vi,cular1as àsceuridacle social.

'1rt 9! ]'oclo e qualquer crédito orçamentário deve ser consignado, diretamente.inriependentemente do grupo de natureza de despesa em que Ítrr classiÍjcado. à'i,ridade orçamentária à qual pertencem as ações correspondentes, vedando-se ac.,llsisllaÇào de credito a título de transÍbrência a unidades orçamentárias integrantes.ios í)rçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

rri iríão caracteriza inÍiingência ao disposto no caput, bem como à ve<iaçãoc't]lida tto art' I67' inciso vl, aa constituiçao, u- d.r..ntralização de creditos

:::::l::ji:il".::.' execução de ações pertencentes à unidade orçamentária

§ 2a As operações-entre órgãos. fundos e entidades previstâs nos orçamentosiiisc;rl e da Seguridade sociar, rãssalvado 
" dir;;;;no § rn deste arrigo. serào'r.\ccLrtadas. obrigatoriamente, por meio a".e*peir,á.-riqriaução e pagamento. nLrsic|riltrs da Lei na 4.320, de 17 de março de fg64, utilizando-se a modaliclade derrplicação a que se refere o art.7a, § gq, inciso vr, aestà ier.

'!r'1' 1i) - os orçanlelltos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa por"igii. e .nidade orçamentária, segunJo u .turriir"àção funcional-programática.
rrxp.L-ssa por categoria de programação em seu menor níver.

§ i " - As caÍegorias.de programação d. .qy: trata o caput deste artigo poderão se

iÍ:lr,in.rros 
por subprojetõs ou sub-atiuidud.r, com'indicação das respectivas

§ l" - os subprojetos e sub-atividades se Íbr o caso, serão agrupados em projetos eari',iilacle, contendo uma sucinta descrição dos respectivos objetos.

"' 
i'' - No proieto de Lei orçamentária Anual poderá ser atribuido a cada subprojeto esub-atividade, para fins de processamento, um codigo numérico sequenciar quecunstará cla Iei orçamentária anual.

i '+" - o enquadramento dos subprojetos e sub-atividades na classiÍicação funcional-
i'togriiiriática deverá observar genericamente os objetivos precípuos dos projetos e.lir itlades" i,dependentemente àa entidade executorá e do detarhamento da despesa.

§ -i" - As modificações propostas nos terrnos do art. 166, §§ 3o, 4o e 5o. daL t)ilstituiÇão Federal deverão preservar os códigos numericos sequenciais daproposta original.

§ ó' - As t'ontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovaclas na Leiorçanrentaria e em seus créditos adicionais poderão'ser modihcadas mediante

,-- -4s-"l iUr,'L/ - t'



ptrirircaÇâc) dc' ato do Poder Executivo, corn a devida justiÍicativa, para atender asnccessidades de execução logística do projeto e ou atividade respectiva através de..ietiiiharnento da despesa. utilizandà os mesmos recursos para os Írnsrespcc tivamente programados.

'\rt' i1 - A nrodalidadedeaplicação aque serefere o § 6"do artigo anteriordestina-:;'' a indicar o responsável pela execução e será identificada na IIei orçu*.ntá.io .
c reditos adicionai s pelo código gerar 1ó000. 00000000. óôj .onror*e abai xo :

I' 0000: códig_o inicial que identifica o órgão e a unidade orçamentária:II. 00000000: Código que identifica a tunção, ,"btu;;;, ;.ü;;;jero olratividade;
iil. 0()== código que identifica a sequência d.s projetos ou ati'idarjes.

'\r'r, i2 - L) pro.jeto de lei orçarnentária anuar poderá conter autorização paía aairertura de creditos adicionais suplementares ate o limite do valor totai <JoL''rÇanrenlo' sendo os créditos abertos mediante edição de decretos do Executivo. oscisitlitos adic:ionais r"rtirizarão idêntica forma de codificação e programaçãoeslaLreiecida para a Lei Orçamentária Anual.

§ l '' - Para os recursos transferidos pela união ou pelo Estado, sob quarquerllatureza' as despesas vinculadas a estes recursos poderào ser suplementadas até or akrr total das transferências.

§ i' - Poderão ser atribuídas exceções aos limites preconizados pelo caput deste.ir1igrr.

'i 'i" - Á'companharão os projetos de lei relativos a autorizações cie creclito-s;rciicioi.ti'iis especiais, exposições de motivos circunstanciadas que os justitiquern etltle illdiqtleru as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre auxecuçào dos projetos ou atividades correspondentes.

" 
"i" - os decretos de abertura de créditos adicionais especiais ou, suplementares aos

[rrogr'.1r]1as, serão acompanhados, na sua publicação, á. 
"*po.içao 

àe motivos quettrcltt. a justificativa e a indicação dos efeiios dos tancelamentos de dotações sotrre acxecuçào dos projetos ou atividades atingidos e suas metas, integrando_se
Ll urrlntat i camente ao un i verso orçam entário anuãI.

§ 5: - cada projeto de lei e decreto deverá restringir-se a uma única modalidade decrcdito adicional. indicando os novos programas ou os programas a seremsuplernentados, ocorendo a abertura e r.spectlr,o desdobramento como preceituan-rii\ il"rs. -il e 46 da-l-ei Federal n., 4.320i64.

"i 
(r" - '\ reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art.i(r7' § l!r. da Constituição, será efbtivada, se necessária, mediante ato próprio tlo

i)cidc'r Executivo, durante o exercício seguinte.

.'\r't- l l - Nas previsões de receita e na programação da despesa observar_se_á:

()1, - ftas previsões de receitas:



í * As previsões de receitas observarão as normas técnicas e legais. consicierarâo os
r:teitos das alterações na legislação, da variação do índice de prãços" do crescimelto
ce oir'.-,nrict'r oLl de qualquer outro tàtor relevante e serão acompanhadas cie
.icn-rorrstratir,cl de sua evolução nos últimos três anos, da projeção pr.u os dois
)igtlilltes àqueles a que se referirem, e da metodologia dó cálculo e premrssas
irtiii;,.adas.

ll - Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se
cornprrovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.
III - o montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser
sttperior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentiiria.
í\/ - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anrml as receitas
pr t-r'islas serâo desdobradas. pelo Pclder Executivo, em metas bimestrais de

'irl'ecadaÇào- 
conl a especificação, em separado. quando cabível, das rnedidas de

cÚtubale à e'u'asão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajlizaclas para
ct)bl'itllÇa da clíriida ativa.-bem como da evolução do montante dos crécli1.s
trihr-rtários passíveis de cobrança administrativa.

ill * Na prrouramação da despesa não poderão ser:

IV

i{

i, i '' - L"xcetuados os casos de obras cuja natureza ou continuidade fisica rrào
Pcnnitanr o desdobramento, a Lei Orçamentária Anual não consignará recursos a
;rroieto clLle se iocalize em mais de uma unidade orçamentária ou qie atenda a nrais
',ie 

,.Úrtii.

llxaclas despesas' sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos
e iegalnrente instituídas as unidades executoras;
i,cluídos subprojetos com a mesma finalidade em mais de urn órgão;
incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execugão Especial.
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente recoúecidos. na
lor-ma do art. 167. § 3o, da Constituição;
transt-eridos a outras unidades orçamentárias do mesmo orgão os recursos
recebidos por transferência, ressalvados os casos do Fundo Nacional de
Desen'n'olvimento da Educação e Fundo Nacional de saúde:

i: -i" - O total de emendas à proposta orçamentriria não poderá exceder ao li,rite cla
Íixação dos 1s5p..tivos volumes das reservas de contingôncia de que trata o art. i9
de:sta lci.

\rt' l'l - Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes
;iltcrações na área da administração tributária, observádas, quando posjvel. a
capacitlade econômica do contribuinte e, sempre. a justa distribuição de renda:

i - atualização da Planta Genérica de Valores do Município;
ll - revisão e atualização da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano,
:ilias :rliquotas. - lbrma de cálculo. condições de pagamento, rernissôes L1r
L'oJlll-rensaçôes. descontos e iSenções;
iii - t'evisào e atuaiização da legislação sobre taxas pelaprÇstação de serviços, sorn a
iinalidadc de- custear serviços específicos e divisíveis colocados à disposiçãg da
prilluiaçã0;



i\' -, revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente
ilr, (rFI'ils lluDlrcas;
i'/ - rer"istio da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de eualquer Natureza:i'i - r'evisãr: da legislaçào aplicável ao Imposto sobre a Trànsrnissão Inter Vivos e de
i-icr-is irr-ióveis e de'direitos reais sobre imóveis;
\'Íi - rcYisào da legislação sobre as taxas pelo exercíçio do poder de polícia
;:ilrn inistrativtt.
\ IÍl - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse públict-r eâ iustiça fiscal, bem como minimizar situações àe despesa com lançamentos elobrançir de valores irrisórios;
l-\ - re'isão da legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo da cidade;
'r - acleqLração da legislação tributríria municipal em dàconência de alterações dasnorr)ils estaduais e lbderais;
x I - rtrodernização dos procedimentos de administração tributária, especialmente(luailto ao uso dos recursos de informática.

§ l" - Os projetos de lei que objetivem modificações no Imposto predial e Territoriall lrbano deverão explicitar todas as alterações em relação à legislação atual, de talIouua qr:e sc-ja possível calcular o impacto da medida no valor do tributo.

i' l" - clottsiderando o disposto no artigo I I da Lei Complementar Federal 1o l0l , cie:i'líJli' deverão ser adotadas as medidas necessárias à instituição, previsão e etbtiva
;.rrrecadação de tributos de competência constitucional do Município.

':'1" Poderá o Município se utilizar das prerrogativas do inciso II do § 3,, <Io art. 14c;r I.ci co'rplementar 101/00, desde que devidãmente comprovadas.

"\r1 l5 - Aiérn da observância das prioridades e metas Íixadas nos termos do art. 2,,ilesta Lei" a Lei orçamentária e seus creditos adicionais somente incluirão
subprcr.jetos novos se:

I tiv'erem sido adequadamente contemplados todos os subpro-jetos en1
andanrento:

íi' os recursos alocados viabiiizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção clelula unidade completa.

r\rt' 16 - os recursos para compor a contrapartida de emprestimos internos e(xl'rrtlos e para o pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos.,hscrr adiis 0s cronogramas financeiros das respectivas operações, não poderão ter
.íesti;raçâo diversa da programada, exceto se comprovado documentalmente, .rro oulixaçào rjesses recursos.

ParágraÍ'cl tjnico - Excetua-se do disposto no caput deste artigo a <lestinação,
ntet'liante a abertura de crédito adicional, de recursos de conãupurtiau fara act;bertura de despesa com o pessoal e encargos sociais. sempre que tbr evidepciada airnpossibilidade da sua aplicação original.

,\'fl. 17 - 'Ê, vedada a inclusãcl, na Lei orçamentiíria Anual e em seus-cred.itos
,ttiicionais, de dotaçÕes a tÍtulo cle auxílioi ou subvençÕes sociais. ressalr.adas



âqLleias destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade de naturezac.rrtinuacla, que preencham umà das seguint"s condiçãer,-"'

i' se-iam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde.otr educaçào. rq rvlrqrr )'

II]

itr

l\,i

\rl

esteram registracias nos conserhos Municipais de Assistência sociar . saúdeou Educação, dependendo da tírea de atuaçào da entidade;
se.iam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica.institucional ou assistenciai;
atendam ao disposto no art. 204 da constituição Federal. no art. 6l do Atodas Disposiçôes Constitucionais Transitóriar, 

-'---

se"r'seLiiada no Município; e,
que assegurem a destinação 

-dg 
seu patrimônio a outra instituição L.or11 0iilesmo tim e com sede 

.do -Município. o, ao poder púbrico, no cas. cleencerrarnento de suas atividades.

; l" - Para habiiitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada semtliis iucrativos deverá apresentff tleclarações de funcionamento regular, emitida no

;ffi::Iri:,i:*,ffr auroridades rocais, ; ;;;;;;te de i.gurâ,i,àçâo cro

'r 
l" E vedatia, ainda' a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais.

\i :" - A <iestinaçào cre recursos a enti<rade privada com sede no Município parariicilciilllento às aÇões de assistência social, ,á,ia. . 
"au.uçao, 

serão realizàdas por'rrre'nrt-ielio de tra,sfêrências intergovernamentais, mediante plano de apricaçâoirt.lic'rda a Lrnidade de medida de cles!mpeil;.;ü;.r*1"," do seu titurar. rrevend':ilia ilrestaÇâo de contas ocolrer até o último aiu ,iiii áo Éxercicio a que se ref-ere a;)re:rr'nte Lci. composta dos seguintes documentos.

ü. rçlatórios consubstanciados das atividades;i', baiancete financeiro;
r. recolhirnento do saldo monetário que houver;
r-i. c()mprovaçâo cJe desempeúo. 

I

r\rt. l8 - As transferências de recursos do Municipio, consignadas na r.ei( )1"çiii;letttária Anual' para as instituiç.ões, a quarquer'tí,rlo. inclusive auxíliosiirtaircelros e co,tribuições, serâ. reali zadas .r.ru.irÀente mediante conr,ênio.
'ir'r1r1i|'-1' aiuste ou outros instrumentos c.ongêneres, na Íbrma da legislação vigente.:':'salradas aquelas decorrentes de recursos originários da repartiçã' cle receitasilre\ isias enr iegislaçâo específica, as repartições ãe receitas tributárias. as operaçõesric creiiilos para atender a estado de caiamiá"d. p,ruii."-. i.gut*.nt" conhecido por'lr, ii. Pocler Executivo. e dependerão da .oàp.ouuiáo po, parte da unidade
:;]Li]iliji; ::,,11" 

cra assinatuia do instru*..,"-".iii*I,'desde qr"-na,i'.,,.1u

o fisco da tiniâo. inclusive com as contribuições de que tratam os arts. lg5 e2i9 da Constituição;
as conrribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de serviços: e

I

,;Wru&-



!li' a píestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos claadministração púlica municipal, através de convênios, acorcros, ajuste,
subr,enções, auxílios e similares:

i \ . lisco iio Município.

§ l" - E obrigatória a contrapartida da instituição, que poderá ser atendida através dercctlrsos flnanceiros ou bens e serviços economicamente mensuráveis e seráestabelecida de modo compatível com a capacidade da respectiva urlaua.[:cneliciirda. tendo como limite máximo:

í - no caso de material e serviços:
10".h (aez, por cento) de contrapartida;

il - nt: caso ecluipamentos e obras:
1()'% (r,inte por cento) de contrapartida.

§ l" - A c-xistência de contrapartida Íixada no pa"rágraÍb anterior não se aplica aosidcrlriios transferidos pela União e Estados:

l. oriundos de operações de créditos internas e externas salvo quando o contrato
dispuser de forma diÍbrentes;

ii' oriundos de dotações de organismos internacionais ou de govemos
estrangeiros e de programas de conversão de dívida extema dáudu'pu.u o,fins ambientais, sociais, culturais e de segurança pirblica; ,

iil. para atendimerto dos programas de ãar.uiaà Íundamentar e as açõesincluidas nos bolsões de pobreza identificadás como áreas prioritárias noProsrarna Clornunidade Solidária.

§ .i" - Caberá ao orgão transÍeridor do Município:

I a exigência de indicação compromissada cle um preposto coorclenador cloprograma: e.
i{' accrnrpanhar a execução das sub-atividades ou subprojetos clesenvoS,iclos

corr os recuÍsos transtbridos.

,') 4. - As transferências previstas neste artigo serão feitas mediante apresentaçâo cle
i;ianc de trabalho. devendo o empeúo ocomer ate a data au u.rinut-,rãaã r..f."ti"olcÚrclo. convênio, ajuste ou instrumento congênere, e os demais ,.girt*.-pióprios
rras datas da ocorrência dos t'atos correspondentes.

i 5" - o disposto deste artigo aplica-se igualmenle à concessão de empréstirno.
ilrtancianru'nto ou aval pelo Município autorizaclo por lei, inclusive suas autarquias,
firndaçÕes, empresas públicas e sociedades de economia mista em que o Município.
drreta ou i*cliretarnente. detenha a maioria do capital.

§ ()" - ''\ destinaçâá de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de
:rrss(-)!ls tisicas ou deficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei':spccílica' atender às condições estabelecidas nesta lei e estar prevista ,n o.çun .rr,o
'r-'ir .Jlll seus creditos adicionais, ate o limite de dez por aento da receita correnteirrliiicla.



i 7o - Na concessão de.crédito a pessoa Íísica, ou jurídica que não este.jam sob o{":riÍ}tf()le direto ou i,direto- 0s encargos financeiros. comissões e despesas*rigr-rneres não sórào intêriores uu, a.nniáos em tei ou uá .urro de captação, com o

1ffiil,#azo 
de amortização estaberecido para o Município junro u irriitriçao

Árt' 19 * A lei orçamentária conterádotaçâo para reserva de contingência ate oiinrite máximo de cinco por cento da releita corrente ríquida pr.u-irru para oe ';crcici. de 2014' destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros risc.sc c\ entos rjscais imprevistos, incruindo-r. .r".r", as arterãçõ", 
" ua.quações.i*ctr-rentes cle lalha de previsão orçamentária.

.'\t1' l0 - Na programação a cargo do Setor de Finanças/Administração incluir-se-ão
a:s ciotaçôes destinadas a atender as despesas com:

II
pagarnento da dívida intema: e
pagiuxent()s dos precatórios;

':: i" - As demais secretarias incluirão dotações destinadas a manutenção tJ.sler\ lç()s itnteriormente criados e para aquisiçãá de bens de capital. necessários a.r-''crÍ':ir. runcionamento e op".uóiorruridade' d" srus 
-arriuriçô., 

. 
"o^f.tàn"i*iiiitninistrati'as' subordinadas as respectivas contas de gestões sobre as quaisi'csnrrnsiiveis prestarão contas regularei.

i: l'' - Os progratnas de Educação, e os de Saúde, à conta dos respectivos funclos
'-:speciais' poderão ser suplementados, e efetuadas as transposições de dotações que:se tjzerem necessários, utirizan«io recursos orçamentários dos ,n..*o. f.Jgrurror.destinados a agni.ar o processo de apricação, do cu-prim.rrto das ou.?Àuç0.,
'otrstilt-tcionais e. para manutençào dos elbitos da descen tralização orçamentária-;rcjntinistratíva-Íinanceira' observadas as clecisões cios respectiv.s conselhosrr;L:rticipais sobre as reais ttecessidarJes a respeito da movimentaçâo orçamentária.ilnar:ceira e patrimonial no exercício.

'\ir' l1 - o sistema de controle intemo gravará na conta "Diversos Responsáveis,..uO.r ..} regis*o em livro próprio e mensalmente, em nome do respecti* g"rurr. oi,lc'r global dos recursos riberados e apricacio, .o* pr.rtuçao de contas iiegutar,ltrir;i *ícnciimento ao disposto no art. 7a da constituiçáo Federal e os arts. g0 e sc.r_rs:'l Lr ils irrts^ 8l. Bl. 84 e do g7 a 90 e 93 do I)ecreto-Lein..200167 .de 2sr02/67.

\rt' li - o orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas ailtender às ações de saúde, previdência e assistência social e obedácerá ao disposton.s tli-rs. 194. l95, 196.200,206 e 2r2, § 40, da constituiçao, e conrará. dentrer)utros. conl rccursos provenientes:

das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram.erclusivamente, este orçamento;
cia contribuição para o plang de seguricrade sociar do serr.idor. que seráLrtilizada- para despesas no âmbito doúncargos previdenciários da [Jnião e.do orçamehto geral..

ii
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Par;igra1à único - A destinação de recursos para atender a despesas com ações e

'rcrviços públicos de saúde e de assistência social obedecerà ao princípio da
cie scentralização,

Art' 23 - O orçamento.da seguridade social discriminará as dotações relativas às
açc)es descentralizadas de saúde e assistência social. em categorias de prograrnação
esl.lecílicas dos ófgãos e unidades orçamentarias.

'\rt 14 - -l'odas 
as despesas relativas à dívida pública municipal, e as receiras que

Itc lr.leri-ro. constarão da Lei Orçamentária Anual.

§ l" - ()s [testos a Pagar processados e os encargos e despesas compromissadas a
pasárr ate o llnal do exercício de 2014, não poderão exceder as disponibilidades de
caixa na consolidação das contas no ato do encerramento do exercítio. estendendo-
:re a mesrna obrigaçâo às disponibilidades de caixa dos recursos dos Fundos
L"sp*ciais e respectivas obrigações financeiras conforme resultados apura<ios,
se;raradatlente, em suas contabilidades, conforme estabelece o s único do an. go dal.C n'' 101120ü0.

§ 2" - o pagamento da despesa pública ocorrerá, no máximo, em 30 (trinta) dias apos
sua iiquidaçào. sendo vedada sua antecipação ou inversão da ordem cronolJgica de
ílAganlellt()

l' -l' - ;\te c) encenamento do expediente do último dia útil do mês de dezembro ciet[!lj- os saldos ,ão aplicados de recursos do Município, transferidos ao pocler
l'cÍlislativo e às contas de gestâo ou instituições conveniaàas, deverão ser devolviclos
ii i:'a,:etrda ivlunicipal para efeito de consolidação das contas. sob pena de inscrição e
icgistro do gestor na conta Diversos Responsáveis, e comunicação aos órgãos de
i:onl.rr:le externo. excluídos os saldos dos fundos especiais, observados o íispqsto
rresla Lei. podendo ainda, serem considerados antecipação de repasse no caso do
Poder [.ergislativo.

'{rt. 25 - No exercício Íinanceiro de 2014, as despesas com pessoal ativo e inativo.
dos dois Poderes do Município observarão o limite estabelecido na Leit omplementar no. 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pariisral-o Prirneiro - Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizarlgs a
lrri:ecder a-iuste dê vencimentos aos seus servidor., ut. o limite da inflação ocorritla
Ito preriodo compreendido entre o último aumento e a concessão. desde que nà. se.ia
inlbrior a 12 (doze) lneses, e observado o limite do ',caput,' cleste artigo.

i)ar;igrafb Segundtl - Fica o Poder Executivo autorizado arealizar Concurso público.
par';r iins de ocupação de vagas surgidas, para recompor o quadro efeiivo de
:;ç'n,idores ou para atender necessidade da Administração.

:\rt. 16 - Nào será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie incentivo. isenção
otr hreneÍício. de natureza tributária ou Íinanceira, sem que se apresente a estimativa
ila reniincia de receita correspondente.



i'lirlisraib ii,ico - A lei mencionada no caput deste artigo sornente entrará ern r,,igor.rir(; ..r canceiamento de despesas ern idêntico valor.

"\rt' l7 - E v'edado ao Município durante a execução orçamentária do exercício a quesc refêre a presente.lei e após lançamento da obrigaçáo tributiiria e respectivanotiticação. sem prévia autori2açao legislativa:

conceder anistia ou redução de imposto ou taxas;
prorrogar o prazo de pagamento da obrigaçâo tributiiria;
cicixar de cobrar os acrescimos por ut.u.ã á. pugurn.nto;
aumentar o número de parcelas;
proceder ao encontro de contas;
e1'etuar a co*pensaçâo da obrigação de recolher rendas ou receitas oomdireito de credito contra a Fazendã Municipal.

iiar;rgralo único *' os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizadostltonç[i11'iglpiente e cobrados, observado o seguinte:

I" o val.r venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e.lí' os custos operacionais dos serviços porro. u ãi.poriçao dos contribuintes eexecutados às custas do erário municipal. l

'\tt 18 * Alcrm de obedecer às demais normas de contabiridade púbrica, acscriiur.çã. das contas públicas observará as seguintes:

I -- "t disp,nibilidade de caixa constará rle registro próprio, de modo ciue os recursosi i,ctrlados a (rrgão'.fundo ou despesa obrigaiória nqr.'* ia.ntiÍicados e escrituraclosilc I olnra incli r.,idualizada:
ii -- a dt'spesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime dei,ttrPetência, apurando-se, em tu.át.. complerneúr. o resultado dos ÍIux.siii'ianci:iros pelo regime de caixa;jil '- as demonstrações contábeis compreenderão, isorada e conjuntamente, asii;iils3çÔe§ e operações de cada órgão, fundo ou entidaàe da admini.o"iao direta.rrutárcluica e fundamentar, incrusiv.i*pr"ru estatal ciependente :l\'"- as receiras e as despesas previdenciárias.".ã;;;;;ntadas em demonstrativos

I rnanceiros e orçamentários esiecíficos;
\" - as tiperaçôes de credito, as inscrições em Restos a pagar e as demais tbrmas derirLarciaur*rrto ou assunção de compromissos junto a terceira, deverâo sercr;crituradâs de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida púrblica nopc:r'ioilo. detalhando. pero nlenos, a natureza e o tipo de credor;VI - a demonstração 

'Jas variações patrimoniais iará destaque a origem e ao destinoirls rccllrcos provenientes da alienaçao de ativos.

i\ j " - o iVÍunicipio manterá sistema de custos que permita a avariação e ..íf .,irrp.r]-irinrento da gestão orçamentária, financeiru a-'pur.i-onial.

.\ri. li) - N. projeto de rei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas ailcL'()s de.julho do corrente exercício.





': l' '" os creídiÍos especiais abertos integrarão o universo orçamentário do exercíci'.:'trcit':t,r"lo su"r suplementados, parcial ou tôtalmen te, atualizados monetariamente.

It l'- - os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei serão;itLtalizados na lei orçamentiíriaparapreços de janeiro de 2014, ütitizanoo a variação
''le i.dice Geral de i'reços ao rur.r.uao - tcÉ-M/Fcv ou outro 

"r,JJ".ioo para
''rrcção d.s rirnites das licitaçõ"r, 

.lo período compreendido entre os meses 6e.igosl0 e dezenrbro de 2013, incruídos os mese, 
"!rra*o, do mesmo. quancror c.rilcado o percentual inl'racio,ário acima a" rcúriar.por cento).

t' -in - os valores resultantes d,a atualização monetaria na Íbrma do clisposto .oparágraÍb anterior' desde que convenientes ao interessà da adrni,istração poderâc.,. apartir de 31 de .ia,eiro do Exercício a que se refere a presente r-ei, serenlincorp.rados às rubricas orçamentiírio, , quutqu".-àio do exercício durante ti(:xeuução orçamentária. procedendo-se as deviàas àtr.ruç0., nos valores das rubricasiiii l{eceita de fbrma a *rànter o equilíbrio orç*"rr,irià.'

"1r1' l(-) - A lrazenda Municipal manterá registro atualizado dos inadimplentes, osrluais serão inrpedidos de participar de ricitação o, 
"árirour 

com o Município, sendo";ilaclo 0 encontro de contas no àto do pagamento a quarquer credor.

rit' I I - ;\ transferência de recursos reÍbrentes aos duodécimos à câmara Municipal,ii:cclecerá as disposições estaberecidas para as d;;"J; contas de gestão e. seráiti'rcrado até o dia 20 de cada mês durante a execução orçamentária. em percentualitte rr 'lirnite' de que trata a Emencla constitucio nal 5g/2a09 e na proporção fixada no( ]rçailento Municipal.

I'i:rtigratb tjnico - Para efeito na base de cálculo das transfêrências de recursos que o\'lrrnitipi, esteja obrigado a eÍ-etuar, excluem-se as receitas corn rJestinaçâocspccíric*" prrvenientes de transÍ-erências, ,.purr.r. **cuouçao, convênios. ajustesrrLl .cordos e ciemais disposições da Lei de Rlsponsaúliia"a. ei;;rl _1"ô'rl',01/00,
pítf a a obtenção da receita geral líquida.

\i'i' '-rl - '{ partir,go di.o ro(dez) de janeiro de 2ür4,o município poderá conrrararlrilei'ilçÕes de creditos internas por àntecipaçao de ,...itu destinada a atender a:il',uílüiê'cia cre caixa, a quar àeverá ..i quituau, .àn juros e outros 
-"n"urgo,

rircidentes. are o dia 10 (dez) de dezembro deiol4, áur.*uaus as disposições da Leiri* Re.spor.rsabilidade Fiscal _ LC N." rcl/2000.

.illi;;,?,ü?.J:,Í*i::?ffi:*ária Anuar será apreciado nos prazos e condições

''\rr' -14 - o poder Executivo pubricará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da dataiic pLrbricacâo da lei orçamentária anuar, os quadros de detarhamento da despesa. poriiruâo e ,nidade orçamentária integrantes do orçam.nto tir.ut e da seguridacle social.

:Jl:§Li 
econôtnica' o srupo de despesa. a modalidade de upli.uçfr;;;;i#;,;

*ffi





ilarágrafo unico - o s;1or competente, após a pubricação da Lei orçamentária
#fl;Í;X'3'J3;ií11ereito 

a,'.1"i"' de gestão, ffi;; entidade que inregran, os

l' f'onres dé recursos para atender aos programas de tr.abarho;II' quacrros oernlnstlatrvo, o1 esfe"iná"iaTã";;.;;**s 
de trabarhos:'l' :],:i,H"l"monstrativos 

da á'"t'u de d"spesa] ãetarhada no míni,nn po,.
i\r. quadro dos valores das cotas bimestrais;V. cluadro do cronograma de desembolso financeiro.

'\rt 35' Fica o Po<Jer Executivo autorizado a. adequar. justificacramente, mediante,lecrelo. os códigos e atributos de ativida6-il;;i:: 
.. operações especiaisc.nsignados na Lei orçamentátiu a" ãol4 e em .rea]i"llàicionais aos constanres dai ri rio piano plurian,ai_ ppA, ;., ;" de erro;;;,d ã. ,.a"* técnica ou legal.

'r\rr' 36 - ocorrendo mudança cle moeda,.extinção do indexador, dorarização cra
rroecia nacionar. mrrdança n" poii r.u salarial, 

";;; J." casas decimais. e quarquerolitra ocorrência;ro sistema Mtnetário Nacionar, ú 
" 

p"a.r Executi'o Municipar.*tril\ es cle Decreto' auÍorizado a adequar os sistemas orçamentário. Í.inancciro e

ilil:i,I".:. ;'fi ,iT:lTíi?tr; jL ,xlt.]l#= va, ores *..i,ui.r o,
ri'iLr soti'anl prejuízorianifestà .opu, a"- in1r"qrr"r., ,.rrn":r::j::"ff;:11,ffi;:::i-rrrti,uitlade do firncronamento da máqurna administrativa.

,,ii.io.í.uLT:,'"::;?",':"k:l,f 
ffi 

",,Ti 
j:_i;Jf"iiÁi::Jf*::,.:Íffi trIIr*t:licidade e eficiênôia ru aa*rniri."çao p,iuriã'*uuwr 

rr

'\lr' i8' A despesa nâo poderá ser realizada se não houver compro,ada e suficiente
:li,:il*'11l::rhj;,'; il.*1ffi#.iu 

pu.u ui;à-i;, sendo u.ouau a-uÃção cre
iiisponil'.,ilidade.-'^"-"'v YLrç vtdottrze â sua realizaçãa sem obsenar a reÍbrida

'i r" A co,tabiridatre registrará todos os atos e os 
.fatos rerativos à gestãoi'i'ç,r'rcntário-fina,ceira. inàependentemente 

!e.sua regaridade, sem prejuízo <Jas

;:,;#:::iJ:1t:" demais consequências advinda, au i,iáu..rvância do disposto,o

'\r'l' -i9 - o Pocier Executivo utilizará o sistema eretrônico de processamento deülidtis em meio magnetico pu." 
".".ituração " up."r"niução de matéria contábilItiali'a a execução orçamentária, financeira e patriã"riãlljr"rrsive para fazer prova:u*ro áros tirgâos de Írscarização com..r"eã" ã ,-r" 

"üri*àrr" mensar e/ou anual deÍlrestar co,tas e procedendo as movimentações .oriáb.ir. registros cros seus':.tttroles intetnos e o.reÍorço o.çu-.niirio as ootaçu"r 
",ãseu 

respectivo montante.irtili;rando o sistema eletrônico 
"á.p.iãu" rizado. 

seu respecttvo mon

i I" () poder Execuri,o informatizará em modo murtiusuário os sistemas:r-)ltprirrldorizados dos controles internos.





AÍ. 40 - aplica - se a esta lei as demais disposições da lei 4320164 e lei complementar
I 01/2000, e das portarias da secretaria do tesouro nacional-STN.

Art. 4l - esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da prefeitura municipal de salitre, aos seis(06) dias do mês de maio do ano de
dois mil e treze(2013).

-í
Ro{€fl{d« í«ffi Ák«" *' 4a' tzo

Prefêito Municipal

Praça São Francisco, S/N, Centro, Salitre - CE, CEP, 63.155.000
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PREFEITURÂ f,IUNICIPAL DE SÂI,ITRE

GÂBIIYETE DO PREFEITO \cs§/

LEr Ns t79/2A13.

AUTORIZA O EXECUTN/O }IUNICÍP.4I- .1

DE§ENVOLVER AçôES PARA IFilpLEMHSl",,àiã rr
PROGR^âMA MIiiHA CÂSA, MIhi}IÁ V}ftA
{PUCMyl, E§IABEIECIDO PEtÂ Lss FuI]§RÉri.
tÍp 11"9771z,W9.

RONDII.SOil DE ATEHCAR RIBEIRO. prefri"r, *,-,
Município de Salitre, Estado do Ceará faço saber que a Câmara Municipal aproliou
r: eü, SâIlCiono a segUinte Lei:

ArL 1" - o Poder Executivo Municipar fica autorizado a
desenvolver todas as ações necessárias para reforma" ampliação e cnnstruçãc de
ul.ticiades habÍtacionais, implementadas por intermédio do mediante Ternrr; <lr
Campromisso, firmado com Instihrições Financeiras autorizradas pep: Banr:c
central do Brasil, como agentes repassadores do referido programâ e,/i:u d*
Sistema Financeiro de Habitaçâo - SF}L na fçrma definida pelo conselha Monetarr'i
Nacional (CMN);

ArL zs - Fica o Poder Executivo Municipar, autorizade
a aportar aos beneficiários selecionados pelo Programa, recursos financeirçs, hensou serviços economicamente mensuráveis, visando a complementaçãr: cli:r:
i-ecursüs necessários à reforma,' ampliação, construção e/ou regularizaçâo cÍe
rr n rciaries ha-bitacÍonais;

Pra4a §âo Frrasl,so, q/fü Ccurro, Saübe _ CE, CE?. 63155-000

.sirs*t*Ii{rsrçg.rrv,llr
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PRfFEITURÂ MUNICIPÂT DE S.ÔTITR§

GÁBIT{§Tn Êo PREFfiTTo

.\{iÜ
,?-t

'ü

PÂRÂGRÁFO úNICO - Âs áreas a serern sçjii;riid.?r riEi

,.tot*ràál 
Ú.}nrer a infra-estrutr-rra necessária estabelecida na tregil!;;,,-.irr:

Í+r'aça §â* §raI(lsco' §/N. ccntro. §sllrrf _ cÊ, eup. 6315s-ooc

ArL gs - os projeros ,e habitação peipurar- riei-r,.r* i:r,: I ' :'*rcí' ri*senvoh'idos mediante ptraneiarnentCI globa[. podenrJn, *]],./r]1i,,+,r ;r.,-'. 
'';';;'" i'"frr*ii:rgrais riq.obras, pranejamento, Receita, §ecretaria il4unii-,i.r."i ..' : ".:*'"' r i,ssisrencia social. cujas unidades habitacionaii niJü;;;_,',_, l, _.' " ''''irii.;, i*íerir:r a 36m2 (trinta e seis metros quadrados);

Ârt' 4e - os investimentos reiativos a caüa uiirçi-,iiir:i :.i;i.':iii";lr. ç*it; poder público Municipal a título de compirrner!iâÇ:ií.;: 
'i :r:-":'ijria para reforma, ampliação, constru $a e/ou regurarização das lrniciades

'; -' - r;:i"''i:.ii, se:-ão ressarcidos, ou não, ou em parte, pelns benefir."iárini;
':;"rriiãrir".',-. effi c'nfbrmidade com o estaberecido pera porítica Munr*i,ai i*.i ., iít. ,. igent.;:

Parágrafo único - As unidatles habitaciorrai:r 4tií:,t' " ií'j'i'iâr'ias, ampiiadas, construÍdas e/ou regularÍzadas n,, âmhii* rj'-r:.,*.: : : tr aj'.:r!"aü isentes do pagamento do arvará delonstruçã,, do haLrir*. .,,i, :i. ,,:,.:. ,rjpi11s sr:'bre e§ mesmas:

ArL 5s - O Executivo Municipal Íica autctr.raatJr; ;*rri-';il1i55;Ii 'lrir;açâadoslotesdeterrenqsdesuapropriedadeaosBen*Í;_.iarilus
ír:: i1í'!ii{}í i:rir-'Frograma PMcMV, de acordo com os requ!sitris estah*.:iel:irjn.r.;, r. ;i;, &":llilri-;í:;liríe Flab,itaç"ão vigente.
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PRETEITUX^& T{UNICIPAI, DE §ALITRE

GÂATilETT DO PREFIITO

tm6:ll@&t

- 
ArL 6c - Só poderão ser beneficiadcs pei* f,r*ç4i'âr§ü

Minha Casa. Minha Vida- PMCMV, pessoas eu farnílias qLle atenda*: *{t
estabelecido no referido programa e atendam os requisitos estabelecidcs peia

Folítica Municipal de habita$o úgente.

AÍL ?e - As despesas decorrentes da execuçâr: eÊa

pt-âsente Lei corre$o por conta de dotações consignadas no CIrçârÍ?ento vÍg*nte t'

sriplementadas, se necessária. ' :

Art 8Q - tsta Lei entra em vigcr na data iÍ* sr.l;:

publicaçâo"

Paço da Prefeitura Municipal de §alitre. ã*§

seis{ü6} dias do rnês de feverelro de dois mil e treze{2013}"

RONDIL§OH ÀLÊ}'ICÂR RIBEIR$

Prefeito Muricipal

PrçS5o Fredsm, §/!ü €eDlro, §ê[tr" - CÊ" CEP' 631§5.Gâ$

*-w' .t*iltr g.gs§*t.b r

*.{.^"qr.
:t9à
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